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or Presidente da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba
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(art. 53, §1° do RIAL)

Projeto de Lei n° 608/2015 - Do Dep.
Renato Gadelha - Dispõe sobre a
obrigatoriedade de publicação em sítio oficial,
das listas dos pacientes que aguardam por
consultas, exames e intervenções cirúrgicas
nos estabelecimentos da rede pública de saúde
do Estado da Paraíba.

Recurso CONTRA o Parecer Terminativo da

Comissão de Constituição, Justiça e Redação
pela INCONSTITUCIONALIDADE da
proposirura epigrafada.

O signatário do presente instrumento, inconformado, data venia, com o parecer
terminativo da Comissão de Constituição, Justiça e Redação pela declaração de
inconstitucionalidade do Projeto de Lei n° 608/2015 - de sua lavra, vem, no prazo
regimental, com fulcro no §1° do art. 53, do Regimento Interno desta Casa, interpor
RECURSO contra a decisão da Comissão para Plenário, epondo e requerendo o
que se segue:

DO PARECER TERMINATIVO DA CCJ

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em parecer aprovado na
Reunião do dia 05 de maio do corrente ano, opinou pela declaração de
inconstitucionalidade do Projeto de Lei n° 608/2015, de autoria do Deputado que
subscreve o presente Recurso, sob o argumento de que a Assembléia Legislativa seria
incompetente para legislar sobre a matéria, tendo em vista que a edição de leis que
disponham sobre a criação, estruturação e atribuições das secretarias e órgãos da
Administração Pública são de competência privativa do Chefe do Poder Executivo,
consoante a disposição do art. 63, §1°, II, "e", da Constituição Estadual.

Para a Comissão, apenas o Governador do Estado possui competência para
deflagrar o processo legislativo que trate de matérias referentes à organização
administrativa do Estado, e às atribuições das Secretarias e Órgãos estaduais.
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